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Aos 30 dias do mês de Maio de 2012, pelas 10:00 horas, reuniu na Sala 1 do Palácio 

de S. Bento, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças 

que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

10:00 Horas 

1. Distribuição de iniciativas legislativas 

2. Designação de relator para o Relatório Anual de Atividade do Provedor de Justiça 

(2011); 

3. Apreciação e votação do parecer solicitado pela Comissão Parlamentar de Inquérito 

a Contratualização, Renegociação e Gestão de todas as Parcerias Público-Privadas 

do Sector Rodoviário e Ferroviário; 

 Relator: Deputado Hugo Lopes Soares (PSD) 

4. Apreciação e discussão na especialidade da seguinte iniciativa legislativa: 

 Proposta de Lei n.º 50/XII (GOV) - Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que 

aprovou o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional; 

5. Apreciação e votação de pareceres sobre iniciativas europeias, designadamente: 

 COM (2012) 168 final - Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho sobre a aplicação da Diretiva 2005/60/CE relativa à prevenção da 

utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de 

financiamento do terrorismo; 

 Relator: Deputado Hugo Lopes Soares (PSD) 

6. Apreciação e votação de relatórios finais de petições, designadamente: 

 Petição nº 166/XI/2ª que "Pretende que se solicite ao Ministério Público uma 

investigação às empresas públicas, por gestão danosa e tráfico de influências e 

que a Assembleia da República legisle no sentido de se pôr termo a despesas de 

representação e regalias de titulares de cargos políticos e públicos"; 

 Relator: Deputado Telmo Correia (CDS/PP) 

7. Fixação de redação final, nos termos do artigo 156.º do Regimento da Assembleia da 

República; 

8. Apreciação e votação dos requerimentos, apresentados pelos Grupos Parlamentares 

do BE e do PCP, para audição do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares; 

9. Outros assuntos.  
 

Nota: Aprovada em 06-06-2012 
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A reunião foi presidida Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD), Presidente da 

Comissão. 

No primeiro ponto da ordem do dia, foi designado relator do Projeto de Lei n.º 

236/XII/1.ª (PS) – Cria o tribunal arbitral do desporto o Senhor Deputado Paulo Ribeiro 

(PSD), tendo sido deliberado pela Comissão solicitar parecer complementar à 

Comissão de Educação, Ciência e Cultura, no âmbito de cujas competências a 

iniciativa em causa também se insere. 

Passando ao ponto 2., o Senhor Deputado Hugo Lopes Soares (PSD) apresentou 

brevemente o parecer solicitado pela Comissão Parlamentar de Inquérito a 

Contratualização, Renegociação e Gestão de todas as Parcerias Público-Privadas do 

Sector Rodoviário e Ferroviário, a propósito do qual intervieram os Senhores 

Deputados Jorge Lacão (PS), Isabel Moreira (PS), João Oliveira (PCP), Ricardo 

Rodrigues (PS), Teresa Anjinho (CDS/PP) e Cecília Honório (BE), que saudaram o 

relator pelo documento produzido. 

Interveio ainda a Senhora Deputada Isabel Oneto (PS), que concordando com a 

generalidade do parecer, questionou o seu autor a propósito da alínea a) das 

conclusões, na qual se afirma que “o objeto da Comissão Parlamentar de Inquérito 

(…) não abrange as parcerias público-privadas celebradas pelas Regiões Autónomas 

(…)”, uma vez que a Resolução da Assembleia da República n.º 55/2012, de 24 de 

abril, que define o objeto daquela Comissão eventual, se refere a todas as parcerias 

público-privadas. 

Em resposta, o Senhor Deputado Hugo Lopes Soares (PSD) lembrou que o próprio 

parecer a possibilidade de a Assembleia da República poder avaliar o impacto para o 

Estado das parcerias público-privadas celebradas pelas Regiões Autónomas através 

das competências constitucionais que lhe estão distribuídas no sentido de a obrigar a 

acompanhar as contas do Estado, designadamente através da Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública. 

No final, foi o parecer aprovado por unanimidade, na ausência do PEV. 
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Iniciou-se, depois, a apreciação e discussão na especialidade da Proposta de Lei n.º 

50/XII (GOV) - Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprovou o regime jurídico de 

entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional – a 

propósito da qual intervieram os Senhores Deputados Cecília Honório (BE), Ana 

Catarina Mendes (PS), Hugo Velosa (PSD) e Teresa Anjinho (CDS/PP) –, tendo, 

contudo, este ponto vindo a ser interrompido, sendo agendada a sua continuação para 

o dia seguinte. 

Usou, então, da palavra o Senhor Deputado Hugo Lopes Soares (PSD), que 

apresentou o parecer relativo ao Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho sobre a aplicação da Diretiva 2005/60/CE relativa à prevenção da utilização 

do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento 

do terrorismo - COM (2012) 168 final, que foi aprovado por unanimidade, na ausência 

do BE. 

No ponto 6., usou da palavra o Senhor Deputado Telmo Correia (CDS-PP) para 

apresentar o relatório final da Petição n.º 166/XI/2.ª, que "Pretende que se solicite ao 

Ministério Público uma investigação às empresas públicas, por gestão danosa e tráfico 

de influências e que a Assembleia da República legisle no sentido de se pôr termo a 

despesas de representação e regalias de titulares de cargos políticos e públicos", 

documento que foi aprovado por unanimidade. 

Tendo sido fixada por unanimidade a redação final do texto que “Aprova a lei-quadro 

das fundações e altera o Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de 

novembro de 1966 [Proposta de Lei n.º 42/XII/1.ª (GOV)]”, passou-se, então, ao ponto 

8. da ordem do dia, tendo usado da palavra para apresentação dos requerimentos dos 

respetivos Grupos Parlamentares a Senhora Deputada Cecília Honório (BE) e o 

Senhor Deputado António Filipe (PCP). 

Usaram da palavra, a este respeito, o Senhor Deputado Telmo Correia (CDS-PP) – 

que, lembrando os factos subjacentes à apresentação dos requerimentos, afirmou não 

poder acompanhar um conjunto de referências destes constantes e que se referem a 

alegadas contradições e falsidades, reportando-se às declarações proferidas pelo 

Senhor Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares nesta Comissão – e a Senhora 

Deputada Teresa Leal Coelho (PSD), que declarou que o PSD repudiava as 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36735
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36735
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36735
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acusações que, expressa ou implicitamente, constavam dos requerimentos 

apresentados. 

Considerando que o direito de defesa do visado – o Senhor Ministro Adjunto e dos 

Assuntos Parlamentares – deveria ser garantido, sugeriu que a audição do mesmo 

fosse realizada no mais curto espaço de tempo possível. 

Depois da resposta da Senhora Deputada Cecília Honório (BE) e do Senhor Deputado 

António Filipe (PCP), os requerimentos foram aprovados, tendo sido a audição 

requerida agendada para o próprio dia, no final do Plenário. 

No último ponto da ordem do dia, o Senhor Presidente sugeriu aos Senhores 

Deputados de que, tendo o Senhor Ministro da Administração Interna sido ouvido em 

audição regimental pela Comissão no passado dia 15 de maio e estando agendada 

nova audição deste membro do Governo para o próximo dia 5 de junho, talvez fosse 

conveniente adiar esta última data, assim procurando conferir maior utilidade à reunião 

prevista. 

Por unanimidade, a Comissão deliberou adiar a audição do Ministro da Administração 

Interna para o mês de julho. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião – que foi integralmente gravada em áudio – foi 

encerrada às 13:30 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida 

e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 30 de maio de 2012. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

 

(FERNANDO NEGRÃO) 

http://srvvideo3/site/XIILEG/1SL/COM/01-CACDLG/CACDLG_20120530_1.mp3
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 Isabel Oneto 
 João Lobo 
 João Oliveira 
 Jorge Lacão 
 José Luís Ferreira 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Ricardo Rodrigues 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 António Filipe 
 Isabel Simões Pinto 
 Margarida Almeida 
 Nuno Magalhães 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Peixoto 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 

 


